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Nos últimos dois congressos internacionais sobre educação de surdos, 
sediados no Brasil, em 1993, pode-se verificar uma forte tendência à defesa do 
ensino especial para surdos. Os argumentos que considerei mais importantes fo­
ram: a pennanência na escola especial ofereceria à criança surda, principalmente 
aquela pertencente à grande maioria dos pouco favorccidos,oportunidade de apren­
der li Falar e li se valer da leitura labial, via trabalho especiali"lildo, bem como de 
sealfabetizar, o quesignitkaria podercontarcom um forte recurso oomunicacional 
com a comunidade ouvinte, falante e letrada em português. 

Seriam cstes argumentos perfeitos se, de falo, as coisas aconleces.sem 
assim. Segundo o ponto de vista que defenderei aqui, na prática a realidade é 
outra em decorrência do conjunto de idéias sobre "surdo~ e MsurdCZ" que fundam 
ecristalizam a prática profissional, dita ~especial" (seja pedag6gica, seja psicol6-
gica ou qualquer outra). Tentarei cstabelecer a contraposição destas idéias com 
aquelas quesustcntam o ensino bilíngüe para surdos. Apesarda oposição conceituai 
entre uma prática educacional bilingüe e aquela especial,apresso-me em di zer 
aqui que o ensiDO espt'chtl muito poderia oferecer ao surdo, e ganhar em susten­
tação teórica, se se transfonnasse em ensino bilínKüe. O caminho não é, pois, 
implodir o passado e suas construções, mas, anles, rever a hislÓria cm suas con­
tradições e acertos, buscando-se uma síntese. traduzida numapraxis pedag6gica 
maiseretivae,necessariamente,iltk:a. 

Permitam-me, pois, voltar no tempo e tentar resgatar os fios que teceram 
o casulo da pedagogia especial, da psicologia do excepcional, da educação 
medicalizante. 

Dumnte toda a AntigUidade, com o aval de filósofos como ArislÓteles, até 
quase o final da idade Média, os surdos eram considerados imbecis e, portanto, sem 
dircitos legais ou dvis. O uSdigo Justiniano de 529, entretanto, já distinguia surdos 
L·tmgênitosdaqueles que haviam adquirido a surdezap6!i terem re.::cbido Í1IslruçãO. A 
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estes, e apenas a estes, era ooncedido o exercído da cidadania (Moores, 1987). 
No entanto,já no final da Idade Média e início dlldade Moderna, alguns 

poucos surdos se constituíram na centelha que abrigaria a sociedade a construir 
uma nova çomprcçnsão dl surdez c da pessoa surda de nascença. Isto porque o 
desejo da nolHc1;a de manter preservaÓll e protegida a riqueza no interior da pró­
pria família levou 11 prática comum da consangUinidade. Com isto, começaram a 
aparcçcr casos de crianças surdas nobres, várias primogênitas c do sexo masculi­
no e, portanto, potenciais herdeiras. O c6digo de Justiniano já previa que os sur­
dos que pudt:!;/;em ret:eber edut:ação (ormal teriam seus direitos legais preserva­
dos c poderiam herdilf propriedades, dirigindo seus assuntos através da escrita. 
Neste contexto, surge o primeiro meslrc de surdos da hist6ria, o frei beneditino 
Pedro Ponce de Leon (1510-1584), qucatcndeu a crianças da nobreza espanho­
la, entre elas, as da família Velasco. O aparecimento de dois oulJosedut:adores de 
surdos, Juan Pablo Bonet e Manuel Rodriguez de Carrion, ocorreu apenas após 
30 anos da morte de Ponee de Leon, condidonado pelas ncçessidades da mesma 
família Ve!asco (Moon:s, 1987). 

A edUCHçãO dos jovens surdos nobres era realizada através da exposição, 
desde cedo, ao alfabeto digital e à escrita que, por sua vez, era compreendida 
como um importante meio facilitador deaprendi:lllgem da fala pelo surdo. Obser­
vo, aqui, que H Htenção dada ii (ala era relativa, tendo em vista a import!incia 
social que se atribuía ao conhcçimento da escrita, condição necessária e suficiente 
para o surdo ter direitos legais (Sándes., 1990). 

A Id3de Média desemboca na Modernidade com uma nova e emhrionári3 
concepção sobre o surdo. A pessoa surda passa a ser percebida como alguém 
passível de receber instrução e de ser instruída. Esta nOV3 abordagem toma forma 
no inlerior dos movimcntos sociais c intelcçtuais de renovação cultund c artística 
que caracterizaram o Renascimento. O humanismo emergente, supervalori:umdo 
o homem e suas realizações, não negou 30 surdo sua humanidade, seu potencial 
humano "n3Iural~. Antes, ofcreceu aos pedagogos renascentistas uma excelente 
oportunidadt: de mostr3r, de fiUer realidade !:Slc renaSt:er. 

Além dos novos discursos sobre ~bomem" e uedut:ação~, ~o ren~St:imenlo 
eà modernidade associa-se uma profunda alteração da ordem económica e políti­
ca, vigente cm todo a Id1dcMédia, com o ruir do feudalismo. 

O fim do regime feudal rompe o isolamento enlre as comunidades, propi­
cia intercâmbios, põe em contato t:ulturas e povos diferentes, além de ativar os 
t:entros urbanos. Houve griUlde êxodo rur31 e, conseqüentemente, o aeúmulo nos 
t:entros urbanos de um grande contingente de c3mponeses desempregados e 
desprepamdos para as novas relações de trabalho queo liheral-capitalismo emer­
gente impunha. Construíram-se os estereótipos soci~is do '"louco" e do "dclin­
qüentc" ao mesmo tempo cm que se aglutinllvam, nascidndes, os "improdutivos" 



e os "deficientes". Urgia manter a ordem,o funcionamento social normal e garan­
tir a reinserção produtiv<l do desajuslado (Foucault, 1991). Para tanto. postulava-sc: 
I. que se deveria encerrar ou excluir temporariamente o ManormalM para que pu­

desse ser reintegr<ldo. após um necessário período de reabilitação; 
2. que era necessário disciplinar o corpo e a collduta do paciente, bem como se 

apoiar nos saberes de áreas que, atualmente, conhecemos como biologia e me­
dicina; era Fundamental entender-se a ~anormalidade", os "desvios", as "aber­
r<lçõesri

; em crucial, ainda, desenvolverem-se mecanismos de mensuração do 
indivíduo "anormal" para que se pudessem arquitetar as técnicas que suprimi­
rinm, mascarariam e/ou minimizariam SU<l deficiência. 

Já na modernidade, o Estado + ao menos nas constituiçôes - tomava para 
si o dever de "reabililar" o "anormal" através de mecanismos institucionais que 
asseguravam sua reclusão e confinamento. Apareceram as prisôe.~, os manicómi­
os, as csoolasesptciais,oscolégiosinternos, elc. Vemos surgir as primeira scsoo­
las para surdos, os primeiros institutos para a educação dos cegos, a ortopedia 
dos tJt:feilos físicos, o tratamento moral da loucura, uma prática ped<lgógica cor­
retiva e adestradora, dirigida IanlO aos seres humanos "normais" como àqueles 
ditos "<lnormais" (Foucault, 1991). 

A modernidade faz do corpo "objeto de cuidado", as marcas da 
excepcionalidade passam a ser compreendidas como sintomas orgânicos sociais 
passíveis de serem tratados., como escreveu Lajonquiere (199411), ora via inter­
vençào estritamente médica, ora vi<l um<l estimulaçâo sensori<ll de caráter melÓdi­
co c moral. Não é maiso <II uno, enquantoorg<lnismo social, quea escola recebe, 
mas o deliciente lIudith'o e sua deficiência; a ele· ao "deficiente" - caberia a 
submis.s.:ioàs práticas"ortopédicas"de reabilitaçâo na busca do resgate de uma 
funçiioquejádeveriaseroperante. 

Neste contexto h.islÓrico emergem os embriões das duas filosofias de rea­
bilitaçâo educacional do surdo: o omlismo co gcstualismo. Ambos postulavam a 
rC:lbililaçüo da dcficiincia e o ensino monolíngüe como objelivos-fim da educa­
ção. Entret:mlo, por caminh.os diversos. Vejamos. 

O oralismo, classicamente, apoiava-se na noção de que a língua oral era 
em tudo superior à "mímica" ou à ~comunicaçâo gestual" dos surdos' Havia, 
portanto, deso::onsideraçâo oos/a/us lingüístico das línguas desinais (LS.). Como 
postulou Zamorano (19981 e 1988), em sua dis,<;erlaçâo de mestrado e tese de 
doutorado, a língua oral melhor se prestava, por ser um instrumento simbólico 
mais rico ecomp1cxo, à expressâo do pensamento eàs atividades simbólicas nc-
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c~sárias ~ cognição. Esta idéi~, diga-se de passagem, é muito antiga. Em 1751, 
Didcrot (1993), em seu texto Carrus sobn: os surdos-mudos para uso dos que 
ouvem efa/um, deixou implícíto que não h~via sistemas comunicativos superio­
res às linguagens orais, mas explicitou que, mesmo enlre elas, existiam línguas 
mais ~perfeitas" - ou com menos inver5ÕCs - do que outras. Todavia, não eram só 
os argumentos filosóficos que sustentavam as idéias em prol da oralização. Expli­
eaçõ~ religiosas também eram utilizadas. Por exemplo, para o educador de sur­
dos Jollann Conrad Amman (1669-1724), médico por formação, a fala era um 
presente de DeliS ao homem, a marca que o distinguia dos animais irracionais. 
Ensinar o surdo:. falar adquiria, no bojo de tais premissas, um~ função divina. 

Contemporâneo de Diderot, Heinicke (1729-1784) - conhecido como o 
fundador do or'llismo - postulava que a fala devtria ser ensinada antes da escrita 
porque esta era li ordem natuf'll d,.s COiS.1S (Moores, 1987). Aliás, a idéia de que 
<I escrita é uma tradução da oralidade perdura até hoje, e como sabemos, tem 
produzido práticas alfabeliVldoras que mais diricult:.m do que auxiliam a criança 
em seu processo de construção do objeto escrito. 

Hislorieamenlt:, o oralismo sofreu, ainda, forte in[]uência das idéias dos 
eugenistas quanto ii necessid,1de de se purificar a raça e de se m:lnlt:r preservada 
a língua oral nativa, eonlra O/! efeitos considerados nefastos dos fluxos imigralÓrios 
Neste sentido, li LS. dos ~urdos represcnt:lva uma dupla amea~a. Em primeiro 
lugar, poderill seeunstituir num elemento fac ii itadordellssocim,;õ~ c casamentos 
entre surdos, o que - pensava-se - poderia levar a uma maior incidência de surdez 
Em segundo lugar, era uma língua desconhco.:ida pela maioria, o que nilo deixava 
de ser ameaçador (L'l.ne, 1989). Um oralislll famoso, derensor de tais idéias, foi 
I:,mhém o inventor do telefone. Dr. Alcxander Graham Bci!. A época era 1883, 
ano de puhlic;u,;ãu de seu clássico livro: Memuir upoll/lw Forma/loll of a Deaf 
Variely of lhe Human Race (BeH, 1883). Três anos antes, portanlo em 1880, 
lIaviH ocorrido cm Milãu um .. :ongresso internacional de especialisllls. Naquele 
encontro os profissionais surdos foram proibidos de votar, furam considerados 
"doentcs~ e Mconstitucionalmente fnígeisM, c.~tabeloceu-sc que o melhor para eles 
seria aprender a ralar c a passar por ouvintes por meio de um processo educativo 
reabilitador e perseven,nte: o Método Omll'uro. A ênf~se pedagógica passou -
desde ent;io - a ser direcionllda r. artieulu"ãu eà I.jualidllde da voz. A integraçãu, 
li ser mensurada pelo quanto o surdo pudesse, escondendo seu defeito, se compor­
lar comu ouvinte. Cristaliwu-se li edueaçãu urtupidlcll pa ....... surdos. 

tnúmeras esculas especiais foram I"cchadas sumariamente ou dcixad,'l.~ ii 
própria sorte, com subsídios escassos ou insuficientes, pelo receio de se tornarem 
~rOC()S" disseminadores das LS. A orientação era que as crianças surdas fossem, 
preferencialmente, coloca .. llIs em escolas regulares junto com alunos Mnormais" e 
que não tivessem nenhum contalo com outras crianças surdas. As dificuldades 



naturais poderiam ser compensadas pelo acompanhamento com proressores 
especializados. Ou ainda, se isto não fosse possível, Bell sugeria, por exemplo, 
que se formassem nas escolas regul3r~ grupos com 5 ou (, surdos que fariam 
algumas ativid1d~eSÇ(lbres - ~portivas, artísticas, junto com classes tlecrian, 
ças ouvintes tle igu~1 nível escolar (Lane, 1989). 

BeU exortava os prol"wiorcs li se empenharem cm csqucçcr que tinham diante 
de si cri~nças surdas pam que elas próprias csqucu:ssem a sunlez (Lanc:, 1989). 

Com um expctlientetão sirnple\como este, <ksde 1880, no~ socieo:.Latlev",m 
resolvendo as questões ligadas ao ensino de surdos negando a surdez. Nada mais 
simples do que postul~r que toOOs siio iguais, embora uns um pouco mais iguais do 
que outros, embora uns com ncçessidades mais espcçiais do que outros. Thmou, lIS­
sim, redobrado fôlegu um tortuoso itlealismo oa t:du<:açãu ",na psicolugia. 

O gestualismo, forma emhrion.1ria 0;1.1 Comunieaçiio Total, teve suas raízes 
na mesma época cm que se iniciou forte defesa ao oralismu, isto é, meados de 1750. 
O seu derem;(}[ mais importante roi o Hbadc l'r:mcês Charles Michel dc L'Epée. 

Como j5 tlisst anteriormente, li idoologia reinante cm relação ii pessoa 
'·tleficiente" prcscn .. -via uma prática educativa ortopédica, oorre(Ívaou reahilitadora. 
Vimos cmno tais idéills suhsidiaram a pedagogia oral iSL1; mas como eSL1S idéias 
in[]uenciar~m o gestualismo? O tnfoque s",stualista originou umapraxis pedagó­
gica muito diversa. Vejamos porque. 

No am de evangelizar os mendigos surdos de Paris, L'Epée aprentleu wm 
eles a linguagem tle sinais que utilizavam para se <:omunicar entre si. É imprová­
vel que L'Epée tivesse percehido que o l"Omplexo sistema ge.slual daljueles surdos 
fosse, de fato, uma língua. Niio hllVill contexto filosófico p~m que putlesse ir liío 
longe. Naquela época, Rousseau defendia a existênciadeuma linguagem univer, 
sal c transparente, lliio mediada, sem metáforas, sem li neces..~idadeconstritora de 
uma gramática (Sacks, 1990). 

Ditlcrot(1993), por seu turno, defendia que a lingu~gem dos surdos-mu­
oos possuiH a noce=íria transparência para os estudo>; filosóficos sobre a evolução 
tias línguas humanas. Dizia 'IUC as lingll~gcns evuluíam <: nesteprúCc.<;.<;Q de acrésci­
mos pcrtliam cm transp~rência t; o que era pior, tleixavam de ser isomórficas ao 
engenho da alma em seu trabalho de ~eaptar~ e "expressar"' II realidade, pelll intro­
mis.s.'ío nas línguas das inverso:'oes. Por c.~tc caminho, Diderot ronduiu que a língua 
francesa era mais adequada ii ciência e a produção dc conhcçimcnto por ter menos 
inversões C, consequentemente, por ser mais isomórfica 30 funcionamento mental. 

L'Epée, contemporâneo de Rousseau e Ditlerot, exultou com sua ~dc.'iCO­
hert.1~: havia encontrado a linguagem universal hipotetiadaporRousse;,au! Além 

disto, pensava t"'T wnferido a ela a perfeição ao fazê-Ia se amoldar à gramiÍtica 
francesa (Lane, 1989). Anunciou a totlos sua maior invenção: os Sinais Melódi­
cos (hoje se chamaria Francês Sinalizado). 



ApcStu dt: incentivar o uso desta língua, não se empenhava tmto _ como 
seus colegas oralistas - em fazer surdos falarem. Para queo faria? 

L'Epée tinha o aval de importantes pensadores da época. Afinal, o que ele 
como educador havia criadu, ii partir do que chamava "mímica~ dos surdos, era 
eonsider~do pur filósofos como Condillac mais do que uma linguagem; era quali­
ficada como uma ~Hrte~ dc cnsinar, que nada devia às qualidades da própria fala 
e mesmo as superava. (Sad:s, 1990). O currículo era veneido em sua escola pela 
escrita e ensinado pelos profc.'isores através dos Sinais Metódicos (falavam e si­
nalizavam ao mesmo tempo). 

A ideologia reabilitadora teve, pois, com L'Epée, outra roupagem. Já niÍo 
era mais a ddiciêncía tisiea do surdo o alvo para correç.ão, mas sim seu próprio 
modo em secomunicar. 

Tanto oralistas, quanto geslualisl.3s propunham-se a pasteurizar as diver­
sidades por meio di! normatizaçiio ou ação corretiva. Os primeiros voltaram-se 
contra a scqüela orgfinic3 e os segundos contra a própria língua dos surdos. A 
meta de ambos era o monolingüismo, embora divergisscm na ênfascque davam à 
reabilit.1ção 011 ao lreinamenlo oral. Para os oralistas, os surdos eram enfermos 
organicamente, e os gcstlL1listas, por seu turno, não conseguiram superar uma 
atitude lingliística elnoçentrada. A partirJe 1970, o gestualismo, maisembasadu 
por pesquisas, inlluenciaJo pelos ares ncoliherais da época, se refaz em roupa­
gem e na forma como passa ii ser referido. Surge a Comunicaçiio Total. Com o 
lempo, ~ frustração com os resultados do oralismo, lcvou vários oralistas a eo­
grossa r a lblil de adeptos da comunicação totaL Ao aceitá-los, esta ahordagem 
sotreu a inlluênda de suas idéi,l'i, sem quc liveso;c havido rcorganizaçõcsconccitlL1is 
críticas suhstanciais. O resultado é que, hoje em dia, lem-sccomuniclldores to­
lai.~ com iJéias muito próximas às dos ornlishls, enquanto outros se inclinam e 
defendemobilingübmo. De ljualquer modo, a conduta escolar que assumem 
ainda rellete forte inlluênda Ja idcologiacorrctiva e rc.1hilitadora que norteou a 
praxis pedagógica de seus antepassados. Praxi.f, aliás, presente no ensino especi­
al de um modo frcqücntc e facilmcnteohsclVado. 

Se a prática pedagógica era ortopédica, a atuação do psicólogo escolar, 
viII de regw, pactuava com aquela abordagem (Lane. 1993). 

Nos alvorc.s Jcsle século, os c.studos psicométricos de Alfred Binel entusi­
asmaram os psict'ilogos pela possibilidaJt: de se mensurarem, objetivamente, os 
"Jcsvios- psicológicos de um sujeilo, ou de uma população inteira, em relação a 
umilnorma. 

Devido aos grandes bloqueios comunkaciona is en tre psicólogo ouvinte e 
aluno surdo, os tesles passaram a ser ÍIlslrumentos quase únicos de acesso ao 
sujeito, a partir Jos quais se t:struturavam programas remediativos de interven­
çiio. A não compreensão doslatus hilíngüe dos surdos pelo psicólogo traduziu-se 



em reduzido empenho, por ele, na aprendizagem e nuência em L.S. Essa situação 
estende-se até hoje. Um ç.<;tudo ilustrativo das dificuldades comuns encontradas 
no trabalho psicoterapêutico com surdo pode ser lido em Hoyt, Siegelman e 
Schlesinger(1981). 

Na década de 60, MykJebust publicou um livro, Psic%gio. dei Sarda, 
que haveria de se tornar um clássico para os psic6logos cstudiO!;os da surdez. 
Naqueleseu texto, MykJebust (1971) n=nhou várias pç.<;quisas pslcométricas reali­
zadasrom surdos, comparando-ascom seus próprios t:'itudas. A<;!)inalou um ronjun­
to de dificuldades rognitiva. .. que poderiam se associar à surdez, por vinculação 
etiológica, e que abrangeriam caractcristicascomo problemas de memória, de utiliza­
çãoecompreensãodascatcgoriilsde~esp~"e"tempoM,u:rtarigideznosprucessus 

de pensamento, com decorrente prejuízos no funcionamento mental. 
Outros trnbalhos, quc tinham como objetivo principal comparar as diri­

culdadcs cntre pcssoas surdas e aquelas ditas"normais", muttiplicaram-seao 
longo dos anos, como pode serconslalado em, c é exemplo disto, minha própria 
dissertação de mestrado (Souza, 19~). Apesar de oferecerem explicações diver­
sas para tais "diferenças", enfatizei - por exemplo - naquele meu estudo, que as 
diflCuldadcsafetivasdctoctadasestavamintirnamenterclacionadasàprivaçãolin­
güístil.:a que imputávamos a essas pessoas; inldi'lIDenle, quase a maioria deles 
acabou por cnriqutx:er ainda mah>os argumentos em prol de uma atuação psicoló­
gica médica, corretiva ou preventiva dos sintomas que,"fatalmente", a teoria 
esperava que emergissem. Estava instaurado um círculo vicioso: ii privação lin­
güística, provocada pelos preconceitos da sociedade e dos profissionais em rela­
ção à LS., acabava por condicionar graves comprometimentos afelivos ecognitivos 
no surdo, o que, por sua vez, compelia o psicólogo II. adotar uma praxis 
"reabilitadora". Não havia, aparentemente, outra saída. 

Na C!;COIa, esta situação harmonizava-se com a nalureza reabilitadora do 
próprio ensino. 

Lane (1993) criticou de modo muito interessante o que se conhece na 
literalura por "psil:ulogiil da surdez". A seguir, farei uma resenha comentada de 
su~s idéias principHis. 

Em seu texto, e logo nu início, Lane (1993) assinala as ineríveis seme­
lhançasentreasc~ractcrístieasatribuídasaosa(ricanospelosrolonizadoreseuro­

peuscomaquelasusualmenteassinaladasnossurdos. Para eJe,este fato sugere 
que as descrições psicológicas produzidas pela"psicologiada surdez "refletem 
meno~ os traços afetivos dos surdos do que os próprios interesses dos especial is­
tasqueos constrócm; portanlo, constitui-se - enquantopraxis - em ato colonialista. 

O colunialismu implLl:a o ~ssujeitamento de um povo, do qu~1 se reti­
ra o poder, ao qu~1 se impôem uma língua e modo de conduta estrangeiros, e 
para o qual se estrutura umH educação compatível com o viés do opressor. 



Com esta premissa, Lane faz um paralelo entre negros ~fric~nos e ~urdos. 
Parte da prcmis...a de que o colonizador constrói, em primeiro lugar, uma 

imagem negativa e depreciativa do colonizado com o intuito dejustiticarsull ação 
político-cultural sobre ele. Lane procUf3 demonstf3r que negros e surdos não 
fOr.tm cxceções a tal prática. A partir da leitura de 350 artigos e livros, Lane 
relacionou as características psicológicas mais comumente atribuídas aos surdos. 
Da mesma forma, durante o~ último~ anos, valendo-se de texto sobre os aírica­
nos, conslTuiu uma lista de termos qualificativos ligados li eles. Depois, compa­
rou os resultados. 

Do ponto de vista das palavrds utilizadas para adjetivar os dois grupos, 
surdos e negros sáo semelhantes e inferiores nos pl1moS social, cognitivo, 
comportamental e emocional. 

Apesar deos aspectos levant~oos a respeitu dos surdos serem contraditó­
rios entresi (por exemplo, são rotulados ao mesmo tempo de "agressivos~ e Msub_ 
missos", -frios" e-passionais", -explosivos" e ""tímidos") têm em comum o fato 
de serem neglltivos. As incoerências r~zem suspeitar dll validade das contribui­
ções que, até agora, a ~rsicologia da surdez" vem prodU1:indo. 

Lane, num segundo momento, insere 3S contribuições da psicologia no 
interior da ideologiaaudlsta. 

O \enno audlsta foi utilizado pela primeira vez em 1977 por Tom 
Humphries, educador c autor surdo americano, para designar o empreendimento 
opressivo, sobre os surdos, conduzido por especialistas que afirmam servi-los. 

Segundo Lane (1993), o lermolloolsmo refere-se aoslslemll educacional 
que, detendo os saberes de "especialistas-, ocupa-se em produzir e legitimar jul­
gamentos sobre Msurde"L~ e Msurdos~. A instituiçãoaudista descreve, avalia, esta­
belece qual a escola que melhor convém ao surdo e, às vezes, até mesmo onde é 
m~is apropriado que resida. Ela inclui profissionais como administradores, 
supervisores, conselheiros c reeducadores de surdos, professores, certos intérpre­
tes, fonoaudiólogos, psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais. Ou seja, qual­
quer categoria profissional que ofereça serviço a uma instituição nudista, com­
partilhando (:om seus pressupostos. E quais são estes pressupostos'! Vejamos. 
J. Postulam quca surdezé fruto de uma enfcnnidadeou de umllcidentegenético 

que, enquanto tal, se associa freqüentemente a outros distúrbios. Neste sentido, 
Vemon (citado por Lane, 1993)alirma que aSl:<lf3cterísticas do comportamen­
to identificadas como típicas do surdo são, amiúde, conseqüência dos efetivos 
inleracionais enlre ~ perda auditiva e as lesões do sistema nervoso cenlralliga­
das 110 fator etiológico da surdez. Colocado de outra forma, a idéia de que o 
surdo é constitucionalmente inferior funda a inslitu~iio a.udista. 

2. Sustentam, eu acr=entaria, alguns mitos, entre os quais: que a L.S. é prejudi­
cial para o desenvolvimento da fala; que devido 11 facilidade com que é apren-



dida dtSmutiva u surdo a se empenliar nos árduos exercícios de VOl ou dos 
órgãos fonoarticulalÓrios; que interferenegativamente sobre a escrita; que pro­
voca isolamenLu do surdo ou, mais recentemente, que u impede de adquirir 
"Iíngull materna" (entendida, literalmente; t:omu língua da mão que, nagrandc 
maioria das veles, é ouvinte). Ouando sáo maisrondcsccndcntes, permitem o 
uso de gesLus mas, antes, impõem a gramática da língull ural uu inventam 
sistemas sinalizados estranliosaos surdos. 

Os nudistas tendem a negar u l·/U/U!! lingüístico da LS. ou a sua import.ãncia na 
educaç.iio. Vejam-se, pur exemplu, as discussões feitas per Perelló (1972) sobre o 
assunto. Em seu texLu, equiparaa LS. - uma língua - 11 mímiea - umaarteouato 
de exp~ssar algo por meio de gestos,conforme definem nossos dicionários. De­
fendcm, como Wcbster (citado por Lane, 1993), que niío é a falta de LS. que 
diminui as chances de êxito do surdo, mas a sua própria surdez. 

Para sustentar os pressupostos( 1) e (2) acima descritos, oaudislDo cons­
trói c/ou se vale de tt:oriL<IÇÔI:s mooico-biol6gicas que procuram sustentar a (pSClldo) 
inferioridade dos surdos. É cm tal hori:rontcdiscursivo que as academias formam 
uma população anual de alunos audistas nas mais diversas áreas. Como psicólo­
go, não é difcrcntc. 

Estes alunos, quando profissionais, acreditam, sinceramente, que o me­
lhor que têm li fazer é avaliar pam di:lgnosticar -desvios as.<;oeiados~, elaborar 
eslIlltégias c/ou programas corretivos e oricntar os pais, dando-lhes suporte para 
quc claborem c consigam conviver com a idéia de terem procriado um organismo 
portador de uma seqüela patológica crônica. 

A eundutl terap{:utica, ou clínico-educacional, passa a ccntrar-se sobre o 
corpo, treinando-o, corrigindo ~uas imperfeições, reabilitando suas anomalias para 
que seu proprietário (o ddieienle) pos..-.a, após um período de reclusiío institucional, 
adaptar-se à engrenagem produtiva da sociedade. No Brasil, a grande maioria dos 
~urdos, quando con.<;egueocupaç.'io é como mão-de-ohra semi ou não-qualificada. 
Porque a escola não teve tempo de lhe dar a devida instrução, por estar empenha­
da dcmais com sua "cnfennidade", o surdo terá mínima chance de ascender hic­
rarquit:amente ou de rt:lllizar oulras oP\Íles. 

Na escola, ou nos centros de reabilitaçiiu, via de regra, os surdos são 
cuid.1dos.1mcntc divididos segundo a perda auditiva, ocomprometimcnto motor c/ 
uu psioológiw. A instituiyiio Hudista propõe-se a oferecer atemrão individualizada 
a cada tipo de caso e nio a cada indivíduo real. O aluno é transformado cm um:l 
entidade ~a-hist6rica~, tratado como sendo um ser sem passado mas cujo futuro 
deve ser definido pela e na própria instituição. 

Os testes aval iat6rios, como bem disse Foucault (1991), convertem-se em 
procedimento dcobjctivaç:io da prática corretiva e de assujeitamcntu. 

A atenção e os cuidados que os profissionais audistas têm em rclação ao 
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~deficicnte uuditivo~, colocnm·nOll como "benfeitores~ perante a sociedade, a fa­
mília do ~deficiente" e, lamentavelmente, pernnteo próprio surdo. A sofisticação 
milteriill e o treinamento de recursos humnnos de que se valem, transformam-nos 
em prudulo~s e detento~s do saber sobre o surdo. Está fechado o círculo! 
Imerso em tal meio de culturil, o surdo constrói a identidade dedeOdente; estru­
lura uma auto-imagem negativa, com forles traços de dependência de seus "ben­
fcitoresH a quem, não raro, servem voluntariamente. Ao mesmo tempo, evita con­
tato com surdos "não reabilitados~ e desenvolve vergonha de si próprio ou da 
linguagem de sinais (Kannapel, 1978). 

Em Ial quadro de referência, o processo dc dominação é inconsciente aos 
profissionais. Não há, em geral, intenções perversas nas pessoas. Muitos técnicos 
são abnegados, idealistas e se empenham em trabalhar dando o melhor deles. O 
problema é il idoolugiil \jue lhes rui imposta em ~u curso de fonna~o, \jueurienta 
e determinil suas açóes e os impede de questioná-Ias. 

É oportuno diler a\jui que as relações estruturais de opressão, como di:!; 
Lane (1993), são resultantes de forças hisloricilmente determinadas, provavel· 
mente as mesmas que condicionaram a apropriação dos corpos pelo Estado, o 
ganho de poder pela medicina, o darwinismo social, a eugcnia, a ~alada capli­
cação indiscriminada de tcstes, o ctnoccnlrismo, a incgiÍvcl separação entre ricos 
e pobres. O profissional, uma vez que oceite se ocupar de oprimidos, não encontra 
espaço para rcfutar as condi!,Ües viRCulada.~ a tal engajamento, anteriores ao seu 
próprio na~irnenln e que se rnantcr:io, possivehnClltc, ~pós SlL1 morte (Memmi, 1984). 

Entretanto, nov~s possi"ilid~des têm sido vislumhr~dasatualmente pelo 
conjunto de idéias que tecem e estruturam o bilingüísmo. Vejamos. 

O bilingüísmo leve suas raízes na mesmil época (1950-1960) cm que co· 
meçou ~ fiorcsccr a sociolingUística, com uma prcocupaçilo dirigidil pam estudar 
os fenômenos de linguagem em seu contexlo social de ocorrência (Labov, 1977). 
Os estudos de Labov, entre eles um de 196H (Labov, Coher, Robins e Lewis, 
I96H), chama'lilm a atenção pilril a existência de variações sistemáticas dentro de 
uma mesmil Ulmunidade majorit:íria de fala. Uma das UlnlribuiçÕt:s mais im­
portantes des~ trabalhos roi lerem dernonstmdo a inexistência diI ~pureza" lingüís­
tiea, ou sej~, quell heterogeneidade, a evolução da língua, as mud.1nçIL~ eram fenômo. 
nos esperados c, em grilnde parte, intimamente reJacionadascom variáveis sociais. 

O parildigm<l de grande prestígio na lingUística da época era o 
chomskiniano. Autores I,;omo Weinreieh, Labov e llerzog (1968), coerentes com 
esta abordagem, n:plicavam quea heterogeneid.ade rel1etia uma partc inerentcda 
competência lingUística unilingUe. PMII eles, n~o era a presença mas a ausência 
de variação que deveria ser considerad.1 como disfuncional. 

A década de 70, que deu abrigo às idéias de Weinreich e Labov, eamcto. 
rilOu-se por movimentos político-sociais pauocinados pelasou em prol das mino-



rias. O mundo aoompanhava oom interesse, estranhamento ou perplexidade as 
pilssClllas femi nistas, as re ivindicações dos negros B lackPower; WOQdslocke as 
idéiashippif!s, para I:itar alguns exemplos. O marxismo, que questionava 11 idoo­
logiacapitalist.a e propunha uma transformação radical na natureza das relações 
ocollômicas e sociais., tomava força, penetrava IlOS meios acadêmicose fazia um 
número cada vez maior de seguidores. 

Obscrvava-sc,ainda, sensível aumento no interesseena produtividadede 
pesquis:ls em antropologia, com uma preferência marcada pelaetnograO. como 
método de estudo deeulturas diferentes ou de grupos sociais minoritários. Ligada 
à antropologia e à sociologia qualitativa, li etnografia constituía-se em uma im­
portante oposição ao modo quantita tivo e positivista de se fazer ciência. Seus 
princípios lundantes entravam em choque, por exemplo, com a idéia vigente de 
~neutralidadc científica H

, explicitavam o fenômeno da diversid ade possível na 
interpretação dos dados, rclativi;..o;:Jvilm c probtematizavam conceitos como os de 
~nonnalidade" (Lüdkee Andre, 1986; Ezpeleta e Rockwell, 1989). Na década de 
6O, ganhava prestígio também a psicologiasociaJ. 

Foi nesta época, c talvC"l não por acaso, do ponto de vista do contexto 
histórico, que Stokoe, tIocen\e e lingüislil do G'Illaudet OJllege, notou que atrás 
da multiplicidade e diversidade dos gestos empregados pelos surdos havia seme­
lhanças estruturais cabíveis de serem analisadas de modo similar ao fonológico. 
OJncentrando sua atenção neste aspecto, demonstrou que os sinais eram forma ­
dos por um número limitado c pequeno de unidadc.~ que, por elas mesmas, nada 
significavam, como os fonemas nas Hngu~JS orais. Propôs que cada palavra em 
sinal tinha pelo menos três partes independentes: locação, formato de mão e mo­
vimento, equeeadlJ uma dcst.lspar\cs possuía um número limitado de combina­
çõcs. Constatou 19 formas de mãos diferentes, 121ocaçõcs, 24 tipos de movimen­
tos e inventou uma nolil'io'i0 para representá-los. Em Sign lAnguage Struclurc, 
Stokoe (1960) demonst rou que 3 estrutura da língua de sinais possuía aspectos 
similares à cstruturade todas as línguas. Portanto, era, de fato, uma língu •. 

Nos anos seguintes, houve um pipocar de trabalhos que demonstravam 
que crianças surdas, filhas de pais surdos c sinalizadores, tinham um mel hor de­
sempenho acadêmico e construíam uma auto-imagem mais positiva quando 
comparadas (:om crianças surdas filhas de pais ouvintes. Vejam-se, por exemplo, 
oscstudosdcMcadow(I960, 1969, 1980); Stucklc.<..~e Birch (1966) entre outros. 
Poucos anos depois, já por volta de 1980, alguns pcsquis:ldorc.~ começaram a 
assinalar as dificuldades, no (:ontexto de ensino de língua, do uso concomitante­
pelo professor - da língua oral e a de sinais. Trabalhos como os de Kluwing 
(1981), Strong e Charlson (1987) ou o de Woodward e Allell (1988) apontavam 
inconsistência grdmatical e, mesmo, agramaticalidade nosenullciados re.1lizados 
em pr.ítica bimodal (fala mais sinal). As queslÔes que começaram a ser colocadas 



eram: em tal contexto, os alunos conseguiriam aprender uma língua, qualquer que 
fosse? Não scria sobrecarregá-los demais expô-los, ao mesmo tempo, à língua 
oraleaumalíngua~inalizadaartificia1'! 

Além destas questões, outras de natureza ética, impuscram-se. Para ilus­
trar, Bouvet (1979) defende a LS. como primeira língua da pessoa surda. Os 
Imbalhuscumcçaram a se multiplicar cm todas as áreas e ufcrCt;er~m argumentos 
fortes para a germinaçJio da proposta de ensino bilingüe. A Suécia toma dianteira 
e r«."Onhece a Língua de Sinais Sueca como língua oFiciai e instaura o ensino 
bilingüe para surdos cm todo o país. E o que vem a ser, afinal, oeaslao bUlagüe? 

O bilinguismo parte do pressuposto de que o surdo deve ser exposto à 
L.S. o maisceoo possível. Defende que osconllocimenlos lingüísticos, construídos 
por cle nesta linguagem, scriío ativados e muilo lhe facilitarão a aquisição da 
língua oral. Advoga a importáncia do domínio das duas línguas pelo surdo e 
roconllcce que, em tal situação, o surdo poderá ter uma identidade bicul1ural. 

Os :trgumentos que os bilingüíslas utilizam, via de regra, para sustentar 
suasconvkçõessiioosscguinlcs: 
I. A lingullgem tem papel cruci:tl no descnvulvimenlo dos prOl;CS/)Us psicológicos 

superiores, como li leitura e 11 escrita. Este papel será i,.'onsidcrado constitutivo 
ou instrumental, eonforme li abordagem teórica do pesquisador. Entretanto, 
todos concordam quc a aquisição da linguagem pelo surdo não deve ser 
obstm.:uli:l<'ldll pelo meio (Ferreira Brito, 1993). 

2. A linguagem ~natural" para o surdo é a gestual dado que, em situações livres, 
onde não haja restriÇÕC5 lingüísticas, a pessoa surda vale-se principalmente de 
sinllli~ em suas intcraçóesdialógicas (Moura, Lodi e Pereira, 1993). 

). EKiste um períodoótimo para a aquisição da linguagem. Esta idéia é respalda­
da pclanoção,provenienteda neurologia,d:texistênciade~horáriosbioI6gicos 
críticos·' que regulam as 
diferentes aprendi:lagens. Est~ndo o organismo for:1 deste ~horário~, deste 

momento biológico crítico para a aquisição de linguagem, ela é, se não impedi­
da, peJo menos seriamente prejudicada (Rodrigues, 1993). 

4. Toda língua deve ser respeitada, enquanto tal, em suas regras próprias decons­
trução e rc.llização. Nestesenlido,11 L.S. é tãu rica quanto qualquer outra e 
pode expressar qualquer tipo de pensamento ou sentimento (Ferreira Brito, 
1985). Porque é facilmente adquirida pelo surdo,o uso da L.S. na escola pelo 
professor evita relardos desnCt;csSlÍrios nocumprimento do currículo. Por meio 
dela, o mestre pode reali:lltr efelivarnenle seu papel pedagógico deixando ao 
fonOllUdiólogo, ou ao logoterapeuta, a rUflljiio de trabalhar com a oralidade. 

A partir dc tais prcmissas," t'~<l11I pllSSlt ii ser comprccndida como uma 
comunidade bilingue, onde profissionais surdos e ouvintes atuam como pessoas 
queparlicipamcfetivamcntedaconstruçiiodoconhccimentopelocducandosur-
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do_ Neste Ulntexto, professores ouvintes devem ser bilíngües e os necessários 
educadores surdos, fluentes em L.S 

Behan:s (1993) chama a atenção para os seguintes aspectos: 
1. A educação bilingüe não deve se restringir ao plano estritamente lingüíslico, 

mas fundar-se num marco de rereréncia mais amplo, integrando as duas lín­
guas no contexto cultural em que são usadas. Ao indivíduo surdo, port:mto, a 
escola deve possihil itM ~ constilUi~iio de um~ identidade bkulturul (;onl"or1<Ível 

2. O desenvolvimento lingüístil:o processa-se no interior de um~ (;ultura, da qual 
a pessoa devescrvir-s(; pllf:l lKederiísculturasmajoriL'Írias. Daí a necessidade 
de a eswla bilingüe estar aberta 11 representantes da comunidade surda, que 
dela não devem apenas fa7erparte, mas exerct:rfun~úes dt:tivHS (pedagógil:~s, 
lldministmtivas, etc.). 

3. A língua de sinais nfio deve ser ensinada:' criança surda como um instrumento 
artifkilll de(;omunicaÇio. Deve ter aces .. <;() a ela o mais cedo possível: na escola 
ou através de instrutore<: surdos que II acompanhem em casa. Acrescentaria 
que os pais devem ter clara consciência do que significará para eles optar por 
um ensino bilingüe, isto é, preciSilrão aprenderLS. Isto nãusignirica que serão 
obrigados a l"alar com sua criança utilizando a L.S. Como em qualquer meio 
social bilingüe, havem provavelmente sitlUlções de mescla, mecanismos de ajus .. 
tes discursivusou de eleição de um sistema em detrimento de outro. Cada famí­
lia, cm liberdade, encontram as próprias saídas em relação à sua situação 
bilingüe. Como legítimos representantes daoomunidade ouvinte, os pais deve­
riam, idealmente, ter representação na própria cS(.""Ola, o quesignifÍl.:iJria fazer 
parte constitutiva do seu corpo social (Veja-se um pouco mais sobre esteaspec .. 
to também cm S:lrJl.:hel, 1991). 

4. Além de suas run~õcs técnicas, os mestres surdos têm o objdivo fundamental 
de estabelecer um modelo cultural surdo-positivo para as cri.tnÇ3s surdas .. Isto 
não se consegue empregando .. scsurdos em fullÇÕes subalternas. É necessário 
que o adulto surdo tenha runçôe..'I pn:,stigiosas de~eordo com suascnpacidades. 
O aluno surdo, ohservando-o, poderá construir uma visão positiva da surdez, 
projcl:.mdo-a na construção de sua auto-estima e expectativas sociais futuras. 
Na mc.<;ma linha, mestres e profissionaisouvintcs (l"unoaudiólogos, psicólogos, 
etc.) serão rcspons.1vcis na escola por apresentar à criança surda o modelo 
cultural e lingiiístico do ouvinte.Tratando-a com respeito, aceitando-a cm sua 
diversidade, estes protissionais lhe possibilitariioconstruir e vivenciar amror­
t.welmenteseu modo deserbilingüe ebicultural. 

5. Sem impedimentoscolllunicacionais, o currículo escolar pode ser apresentado 
mediante a L.S .. , a c..<;crita c,lou literalum ou, mesmo, cm língua oral, conforme 
seja ncccss.'Írio, seguindo a mcsmacronologia, exigências e qualidade aplicá­
veis 11 educaçiio de ouvintes. 



A idéia de ensino blllngüe para surdos é muito rocente, como já foi dito. 
Bnseia-sc em alguns pressupostos, entre os quais: 
I. Niiohá deficicneiaa ser reabiJitada. 
2. A escola n~o deve confinar o surdo; antes, ampliar-lhe o horizonte expondo-o a 

duas línguas eeulturas. Neslescntido,nãoédcscabidopcnsar-scquecrian ças 
ouvintes possam estudar cm csoolns bilingüespanl ~urdos. Da mesma fonn;l, 
aliás, que crillnças ouvintes nativas nu Brasil, por oJ>lião dos pais, estudem em 
escolas americanas, japonesas, alemãs, etc 

3. A diversidade, fenômcnoeonstitutivo da própria vida, enriquece e, por isto, não 
há por que normalizar ou pasteurizar li realidade no intuito de ex\enniná-la. 

CONCLUSÃO 

O Ensino Especia~ tal como é praticado hoje cm dia, pouco tem a VCJ" 

com um modelo bilingüe. A pass.1gem para a EduCllçio 8i1ingüe constitui-se 
muito mais em uma mudança de ideologia a respeito da surdez do que cm uma 
troca de uma metodologia por uutra. Cumo diz Bchares (1993), CI Educação 
Bilingüc propõe o abandono das prdticas clínicas ou terapêuticas, para Irans­
formar ti educaçuo d()!>" l·urdos em uma pedagogu, lYJCu,fizuda, lia qual os traços 
l·ociuil· da surdez ocupam o cellfro da atcllçuo c as cOlldições sociocogllitival· 
das crianças surdas sào tomadas como realidades a par/ir das qUllis elaborar 
um modelo educativo (p. 46). 

A saída da criança bilingüe para o ensino regular não teria gralldes pro­
blemas se lhe fossem possibilitados intérpretes. Opapel deste profissional é fun­
damen!..11 em universidades, hospitais ou organismos públicos. Cada sociedade, 
combaseemsuasnecessidades,dcveriaorganizarserviçosdeintérpretcsda for­
ma que lhe fosse mais racional e conveniente. A Suécia, por exemplo, conseguiu 
boas saídas em sua opção nacional pelo ensino bilingúe para surdos. A Venezuela 
e o Uruguai, jJllíses que também adotaram oficialmcnteo bilingüismo, têm divul­
gado em collgrcssos resultados bast~ntcs allimadorcs. D11 mesma forma, experi­
ências interessantes e muito sérias vêm sendo rcalizadas nos EUA, no Brasil e em 
vários lugares do mundo. Portanto, temos já interlocutores com os quais trocar 
idéiasse,dc fato, for nosso intcrCliSedar ao surdo o direito de ser surdo. 

E quanto ao psic6logo eà psicologia'! 
A meu ver, a psicologia acumulou 30 longo de todos esscs anos um consi­

derável conhecimento sobre o ser humano. Há, sem dúvida, ainda um longo cami­
nho a ser percorrido maS li psicologia tem conseguido avanços importantcs. Sua 
contribuição à edueaçiio de surdos é inqucstionável, desde que 1l~0 assuma a vi-
sãoaudista 

Como em qualquer comunidade, haverá surdos buscando psicotcmpias, 



necessitando de outros tipos de ajuda especializada ou que terão pais que preci~ 
sem de orientação. Aliás, como acontece com ouvintes. A psicanálise nos ensinou 
que li normalidade é uma utopia c que, cm muitos casos, o divisor de águas entre 
o -normal~ e o -palOlógico H n~u é absolutamente claro. Somos organismos cm 
luta pela vida, buscando a realização de nossas paixões, da furma que podemos e 
com aquilo de que dispomos. Os surdos n~o são diferentes. Logo, n~o há por que 
não considerá-los, em natureza, idênticos a nós. Não há por que impormos a eles 
nossa imagem e semelhança, não há porque tentarmos ser deuses. Eles são dife­
rente.~? São. Por uma cireunslância da natureza? É, por uma ocorrência natural. 
E qual a conseqüência disto·! Não falarão, via de regra, da mesma fonna que nós, 
por mais que se esforcem ou perseverem realizando terapias. Entretanto, se comu­
nicação em igual fluência, que a nOSlia na fala, em LS. Sceducados, terão acesso 
ii cu]lura da comunidade. Se pertencerem ii comunidade surda, provavelmente, 
terdo alguns p~drões de comportamentos ou valores diferentes dos nossos. Pato­
logia? Não, lalve:/. apenas diferenças culturais. 

Ouso propor que, enquanto psicólogos, se assumirmos a eom:epção 
bilingüe, mudaremos radicalmente II nllture:/.a de nossa atuação com a pessoa 
surda: de ~rcabililadore.'i~ passaremos a -psico\crapeutas~, 3 -psicólogos escola­
res~ ou a qualquer outra função. Não nos enganemos, todavia. Não há como 
exercer nossa profissão, numa situlIçiio bilingüe, se niio formus bilingües. Niio há 
comu ajudllT a pessoa surda se não conhecemos seu contexto social. Do modo 
como s,1ímos da faculdade, só podemos trabalhar com surdos oralizados e com 
domínio de noss:! língua: parece que niio mais que 5% do lotaI (Souza, 1986). 
Niiu há (.'Omu instaurar uma relHljiio de ajuda a surdos, desconhecendo sua língua. 
Do ponto de visUI simbólico, nào usar H L.S. (.'Om o surdo pode significar, para 
ele, que niio o aceilllmos inteiro, que negamos nele justamente uma de suas p3rtcs 
mais imponanles e li partir da qual ele se (.'Onstilui somo sujeito. 

O domínio d~ L.S. é suficiente para o psicólogo? Não, niio é. Haverá, 
certamente, um longo c~minho que ele deverá percorrer junlo com os surdos, 
durante o qual descobrirá llS formas ou as áreas em que mais poderá ser útil. Terá 
que passar pelas angústias e dúvidas de todo aquele que não aceita submeter-se ao 
que Iheé designado. 

A lIutor3 acha que em:;ontruu algumas saídas para seus próprios dilemas, 
mas i~<,Q já se constitui lema para um oulIO trabalho. 
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